
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL N.º 0128990-12.2012.815.2001.
ORIGEM: 10ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: Telemar Norte Leste S.A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior (OAB-PB 10.737-A).
EMBARGADO: Francisco de Assis Ramos Brilhante.
ADVOGADO: Caio César Torres Cavalcanti (OAB-PB 16.186).

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA DA CONTRADIÇÃO
ALEGADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA
ENFRENTADA NO JULGADO. REJEIÇÃO.

1.  A contradição  de  que  trata  o  art.  1.022,  I,  do  CPC/2015,  diz  respeito  a  uma
desconexão lógica entre os fundamentos do Julgado e sua conclusão, isto é, uma falha
no encadeamento de ideias que norteiam o julgamento, não abarcando a contrariedade
vislumbrada  pelo  Embargante  entre  as  razões  de  decidir  e  o  entendimento  que
considera cabível ao caso.

2. Os embargos de declaração que, a pretexto de sanar inexistente contradição e
omissão, instauram nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente
decidida pelo Acórdão embargado hão de ser rejeitados.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios na Apelação Cível n.° 0128990-12.2012.815.2001, em que figuram
como Embargante a Telemar Norte Leste  S.A. e como Embargado Francisco de
Assis Ramos Brilhante.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em
rejeitar os Embargos Declaratórios.

VOTO.

A  Telemar  Norte  Leste  S.A.,  nos  autos  da  Ação  de  Perfazimento
Obrigacional de Subscrição Acionária e Perdas e Danos em face dela ajuizada por
Francisco de Assis Ramos Brilhante, opôs  Embargos de Declaração, contra o
Acórdão de f. 374/377, que rejeitou as preliminares suscitadas e deu provimento
parcial ao Apelo para determinar que a condenação da Promovida seja calculada
com base na cotação das ações na época do trânsito em julgado da Sentença.

Em  suas  razões,  f.  379/386,  alegou  que  o  entendimento  desta  Quarta
Câmara Cível quanto a legitimidade ativa referente às transferências das ações está
em dissonância com o posicionamento dos demais órgãos julgadores deste Tribunal.

Sustentou  que  a  procuração  colacionada  aos  autos  é  meramente
administrativa, não sendo suficiente e capaz de conferir poderes à parte autora para



pleitear em juízo direitos decorrentes da condição de acionista da Telpa S.A. 

Pugnou pelo acolhimento dos Aclaratórios para que seja corrigido o vício
apontado.

Nas Contrarrazões, f. 391/397, o Embargado alegou que os Aclaratórios
são  protelatórios,  porquanto  o  Acórdão  esgotou  toda  a  matéria,  requerendo  sua
rejeição.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Aclaratórios.

Ao contrário do alegado pela Embargante o Acórdão embargado enfrentou
de forma clara e coerente a questão referente a preliminar de ilegitimidade ativa,
considerando que, diversamente do que afirmou a Apelante, o Autor não ingressou
com a ação em nome próprio, mas como procurador do titular das ações, e que o STJ
pacificou o entendimento de que o cessionário é parte legítima para figurar no polo
ativo da demanda em contratos de participação financeira, senão vejamos:

A presente demanda foi ajuizada por Francisco  de  Assis  Ramos  Brilhante,
representado por seu procurador Alexandre José Guerra Cavalcanti, por meio da
Procuração Pública de f. 13, a quem o Autor outorgou o poder específico de transferir
para seu próprio nome ou de quem lhe  convier as ações da Telpa S.A. de sua
propriedade. 

Diversamente do que afirma a Apelante, Alexandre Guerra Cavalcanti não
ingressou com a ação em nome próprio, mas como procurador do titular das ações. 

O STJ no julgamento do REsp n. 1.301.989/RS, sob o rito do art. 543-C do
CPC/1973, pacificou o tema de que o cessionário é parte legítima para figurar no polo
ativo da demanda em contratos de participação financeira, e este Tribunal de Justiça
seguiu idêntico entendimento.

Rejeito, portanto, a preliminar de ilegitimidade ativa ad causam.

A contradição de que trata o art. 1.022, I, do CPC/2015, diz respeito a uma
desconexão lógica entre os fundamentos do Julgado e sua conclusão, isto é, uma
falha  no  encadeamento  de  ideias  que  norteiam  o  julgamento,  não  abarcando  a
contrariedade  vislumbrada  pelo  Embargante  entre  as  razões  de  decidir  e  o
entendimento dos demais Órgão Julgadores deste Tribunal.

Pretende a Embargante, na verdade, rediscutir a matéria, providência vedada
nesta estreita via recursal1.

1 PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.
TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO  DECIDIDA.
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. Nos termos do art. 535
do CPC, os embargos de declaração apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade
ou  contradição  ou  quando  o  julgador  for  omisso  na  análise  de  algum  ponto.  Admite-se,  por
construção jurisprudencial, também a interposição de aclaratórios para a correção de erro material.
2. "A omissão a ser sanada por meio dos embargos declaratórios é aquela existente em face dos
pontos  em relação aos quais está  o  julgador obrigado a responder;  enquanto a contradição que
deveria ser arguida seria a presente internamente no texto do aresto embargado, e não entre este e o
acórdão recorrido. Já a obscuridade passível de correção é a que se detecta no texto do decisum,
referente  à  falta  de  clareza,  o  que  não  se  constata  na  espécie."(EDcl  no  AgRg  no  REsp



Posto isso, conhecidos os Aclaratórios, os rejeito.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de maio de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1.222.863/PE, Rel. Ministro castro Meira, Segunda Turma, DJe 13/6/2011). 3. Embargos manejados
com nítido  caráter  infringente,  onde se  objetiva  rediscutir  a  causa  já  devidamente  decidida.  4.
Embargos de declaração rejeitados (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 94.437/PR, Rel. Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012).


